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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Colégio Alvo Núcleo de Ensino, com sede na Avenida Sapopemba n.º 2.679 – Bairro Santa Clara – São Paulo – Capital, encaminha solicitação a este Colegiado nos termos do Art. 4º da Deliberação CEE nº 11/98, para “Autorização e Credenciamento para a instalação e funcionamento dos Cursos de Educação a Distância: Técnico em Administração Empresarial, Técnico em Marketing e Propaganda, Técnico em Secretariado, Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Contabilidade, Técnico em Turismo e Hotelaria, Técnico em Comércio Exterior, Técnico em Gestão do Setor Público”.

Os dados gerais da Instituição de Ensino e Mantenedora são os seguintes:
1 – Instituição Mantida: Colégio Alvo Núcleo de Ensino

CGC.: 04.939.809/0001-34

Telefone: (11) 61215472   FAX: (11) 6121-5383

End.: Av. Sapopemba, 2679 – Bairro Santa Clara – São Paulo –SP – CEP.: 03345-001

2 – Instituição Mantenedora: Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME
Matriz:

CGC.: 04.939.809/0001-34

Telefone: (43) 532-5842 e (043) 532-6851

End.: Av. Brasil, 764 – Vila Rubim – Cambará – Paraná – CEP.: 8996-000

Filial:

CGC. 04.939.809/0001-34

Telefone: (11) 6121-5472     FAX: (11) 6121-5383

End.: Av. Sapopemba, 2679 – Bairro Santa Clara – São Paulo – SP – CEP.: 03345-001

Referido expediente consta de 04 volumes – Processo CEE n.º 555/2002 e anexas 01 fita de vídeo e 01 CD.

Os volumes contém os documentos:

· Ofícios de Encaminhamento – Fls.002/004

· Termo de Responsabilidade – Fls. 007

· Contrato Social – Fls. 009/13

· Cartão do CNPJ – Fls. 15

· Documentos Pessoais – Cópias Fls. 022/086

· Certidões Negativas – Fls.022/036

· Contrato de Locação – Fls. 37/43

· Planta do Imóvel – Fls. 44/50

· Laudo – Fls. 46

· Estatuto do Sindicato – Fls. 49/59

· Contrato com VTCINE – Fls. 60/66

· Recursos Humanos e Documentação – Fls. 63/329

· Documentação da Direção – Fls. 69/75

· Documentação da Coordenação – Fls.76/90

· Documentação dos Docentes – Fls. 91/269

·      Documentação Secretário – Fls. 270/274

·      Relação dos Cursos Autorizados – CEEPR .   Fls. 278

·      Regimento Escolar – Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Fls. 283/329.

·     Proposta Pedagógica – Fls. 331/346

·     Planos de Curso

· Técnico em Administração Empresarial – Fls.347/464

· Técnico em Marketing e Propaganda – Fls. 465/534

· Técnico em Secretariado – Fls. 535/687

· Técnico em Transações Imobiliárias – Fls. 688/762

· Técnico em Contabilidade – Fls. 763/922

· Técnico em Turismo e Hotelaria – Fls. 923/1063

· Técnico em Comércio Exterior – Fls.1064/ 1139

· Técnico em Gestão do Setor Público – Fls.1140 / 1244

· Ofício CEB n.º 02/2003 – Indicação de Comissão de Especialistas – Fls. 1246

· Portaria CEE designando Especialistas – Fls.1254

· Relatório dos Especialistas – Análise do Projeto de Educação a Distância – Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Fls. 1256/1290

A interessada apresentou a documentação acima arrolada e teve seu projeto de Educação a Distância analisado por dois Especialistas – Fls. 1256/1290, designados por Portaria CEE/GP n.º 92/2003 publicada no D.O.E. de 21-02-2003 – Seção I – Página 19. Os Especialistas procederam à elaboração de Parecer Técnico, após estudo e análise da documentação técnica, visitas, diligências, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98. Com fundamento e transcrições deste Parecer Técnico, consubstancia-se o presente Parecer CEE, sobre a solicitação em tela.

Assim, cumpre destacar neste histórico, os seguintes itens:

                                           1 – Quanto à mantenedora /mantida e outros
· Discrepância e falta de clareza em se definir a empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME, entre sua matriz no Paraná, sua filial em São Paulo e o(s) mantido(s) Colégio(s) Alvo Núcleo de Ensino, no Paraná e em São Paulo, todos com o mesmo CNPJ.

· A documentação referente à empresa e ao colégio mantido é quase em sua totalidade, referente à matriz, que está localizada em Cambará, no Paraná.

· Quanto à matriz no Paraná (empresa e colégio), dentre os documentos dos mais relevantes, são os cópias do Diário Oficial do Estado do Paraná, credenciando o Colégio Alvo Núcleo de Ensino para ofertar Cursos à Distância e a ementa do Parecer n.º 712/02, do Conselho Estadual do Paraná, que credencia e autoriza o funcionamento do Curso de Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental  e Médio, a distância.

· Quanto à filial em São Paulo, há documentação referente ao imóvel na Av. Sapopemba, 2679, SP – Capital; de comprovação de residência da “sócia majoritária”, que é, aliás, o mesmo endereço do “ Sindicato dos Proprietários de Escolas Particulares de Ensino à Distância, Presença Flexível e Semi-presencial para a Formação de Jovens e Adultos em todos os níveis (fundamental, médio e superior) e modalidades educacionais (técnicos e profissionalizantes) do Estado de São Paulo” – SIMPEED –SP; o Estatuto deste Sindicato (pelo que se supõe que haja alguma participação sua no empreendimento, não explicitada, aparecendo com destaque na apresentação de vídeo e do CD ROM promocionais que foram juntados); correspondência de uma empresa, a VTCINE, apresentando sua estrutura técnica e operacional à Alvo Núcleo de Ensino Ltda., que não é, pois, um contrato, como indicado.

· Quanto ao Colégio Alvo Núcleo de Ensino, sediado na Av. Sapopemba, é apresentado seu Regimento Escolar.

· O Centro Técnico do Colégio Alvo consta dos Planos de Curso.

· A primeira parte da visita dos especialistas em 01-04-03, foi marcada na EVISAT –Ensino Via Satélite, na Rua Major Quedinho, n.º 111 – 11º andar – Centro, onde pelo que os especialistas entenderam, fica a central do empreendimento educacional constante do projeto encaminhado ao CEE. Esta EVISAT, surpreendentemente, não constou, em momento algum, do processo, embora ela tenha papel fundamental, pois é onde fica o estúdio de emissão televisiva, transmitida via satélite para as telessalas, bem como a central de chamadas telefônicas (0800), o fax e a comunicação por e-mail e pela sala de bate-papo na Internet.

2 – Quanto à Organização da Educação a Distância 

-  Operacionalização

· Esquema operacional de educação à distância prevê recepção organizada / telessala, na videoconferência, internet, autoinstrução com tutoria, outros, fax, consultas telefônicas (0800), caixa postal de correio, material impresso (conjunto de cadernos), audiovisuais (vídeos e CD Rom, meios “informáticos”, atendimento individual (não explicado), aulas presenciais obrigatórias e coletivas, facultativas (ambas não descritas).

· Não há indicação de quantos, onde e como serão instalados os pontos/salas de recepção organizada das chamadas aulas presenciais e coletivas e das teleconferências. Foi informado que haverá uma telessala própria, mantida diretamente pelo Colégio, na Av. Sapopemba. As demais serão negociadas com interessados (escolas, empresas, prefeituras, etc..., até particulares) que instalarão as telessalas mediante contrato de franquia, que inclui o fornecimento, pelo franqueador, de “Kit” tecnológico (antena parabólica, receptor, televisor, videocassete) e provimento, pelo franqueado, de sala, mobiliário, microcomputador ligado à internet, linha telefônica e aparelho de telefone sem fio para que os alunos possam fazer as perguntas e pessoal. Isso explica a indeterminação de quantas, onde e como serão instalados os pontos / telessalas e de como o farão, embora as condições virão a constar do contrato de franquia.

· Não está clara a questão da tutoria, pois, ora se fala de professores, ora de professores tutores, ora de tutores, ora de tutores coordenadores de área, ora de tutores facilitadores, ora de monitores e, até, de assistentes ( no vídeo e no CD Rom promocional).... Na visita, foi dito que “ professor” é o que ministra as aulas pelas emissões televisivas, “ tutor” é o que responde ás dúvidas, e “monitor” é o que conduz os trabalhos na telessala. Sobram, no entanto, sem explicação, as demais categorias constantes do projeto.

· O projeto pedagógico fala em descentralização por intermédio de “ centros de apoio”, associados ou regionais”, sem que isso seja explicado ou descrito na operacionalização.

· Foi esclarecido, na visita dos especialistas, que as “aulas coletivas” são atividades de iniciativa do franqueado – com material do franqueador, tipo fitas de vídeo, CD ROM – porém sem a recepção de aulas por satélite, embora isso não tenha ficado esclarecido no processo.

· Em resumo, embora, na visita dos especialistas, tenha ficado explicitado que será utilizado o sistema de franquia para a abertura de telessalas, no projeto constante do processo não há clareza suficiente para se compreender o esquema operacional, persistindo sem esclarecimentos vários pontos.

- Quanto à oferta de vagas

· Não há indicação no projeto, embora exista a menção a um mínimo de 35    “ carteiras” em cada telessala e uma limitação, para aulas presenciais, de até 70 alunos/hora por disciplina de cada curso, para cada tutor (não é indicado qual tipo de tutor será levado em conta nesta relação).

· Foi esclarecido, na visita, que será por “turmas” que comporão telessalas, cada uma com um mínimo de 35 alunos e um máximo de 50, e que a relação de “até 70 alunos/hora por disciplina de cada curso, para cada tutor”, refere-se ao tutor que fica na central para atender as dúvidas e solicitações dos alunos.

· Foi explicado que o número de 35 alunos é o que viabiliza economicamente os cursos. O franqueador é quem recebe, via boleto bancário, as mensalidades dos alunos e repassa ao franqueado sua porcentagem definida contratualmente.

- Quanto à duração estimada dos Cursos

· Segundo o projeto, cada curso é distribuído em 03 etapas, sendo as etapas constituídas por módulos, correspondentes às disciplinas.

Os Planos de Curso, porém, estruturam cada um em 03 etapas, que correspondem aos módulos e, estes é que se comporiam de “disciplinas”. Não há clareza.

Conforme os Planos, 33,33% do tempo de cada curso são constituídos de “momentos presenciais”

· Para cada curso proposto consta a duração de:

1 – Administração Empresarial: 960 hs, em 03 etapas de 320 hs cada;

2 – Administração (Gestão?) do Setor Público: 960 hs, em 03 etapas de 320 horas cada.

3 – Marketing e Propaganda: 810 hs, em 03 etapas de 270 hs cada;

4 – Comércio Exterior: 810 hs, divididas em, 03 etapas de 270 hs cada;

5 – Transações Imobiliárias: 820 hs, em 03 etapas, sendo 02 de 210 hs e 01 de 220 horas;

6 – Turismo e Hotelaria: 820 hs, em 03 etapas, sendo 2 de 210 hs de 1 de 220 horas;

7 – Secretariado: 1.140 hs, em, 03 etapas de 380 hs cada; e

8 – Contabilidade: 1.140 hs, em 03 etapas de 380 hs cada.

- Quanto ao Fluxo de alunos

·  Nada consta sobre matrículas, total estimado de candidatos, número estimado de matrículas, média de alunos por turma, embora pareça que haverá datas fixas, pois os cursos serão baseados em aulas televisivas, transmitidas simultaneamente para todas as salas. Na visita, verificou-se que a indefinição do total de candidatos é devida à indefinição dos futuros franqueados. Pelo que se pode depreender da visita e entrevistas, não haverá sincronismo entre todas as salas, pelo menos, na fase inicial. Isso tenderá a acontecer com maior número de salas, conforme seu aumento e disseminação. No Projeto consta mínimo de 35 “carteiras” em cada telessala e até 70 alunos/hora por disciplina para cada tutor.

Na visita, os especialistas foram informados que cada telessala teria de 35 a 50 participantes.

- Quanto ao Ingresso nos Cursos

· Não há indicação clara de pré-requisito em relação ao ensino médio.

· Os Planos de Curso são confusos quanto à escolaridade exigida, o que não foi esclarecido pelos propositores do Projeto. Haverá matrícula na 1ª etapa de cada curso, para cumprimento da seqüência de 3 etapas.

· Quanto à matrícula por disciplina não foi possível esclarecer como, sendo as aulas emitidas em seqüência, sem repetição, a não ser para as turmas seguintes (um ano e meio após), poderia um aluno percorrer o itinerário todo do curso, matriculando-se por disciplinas, pois, na prática, precisaria de muitos anos para completá-lo. Na visita falou-se na hipótese de 5 anos para terminar o curso quando o aluno optasse por matricular-se por disciplina.

· Na visita foi informado que será cobrada uma mensalidade de cada aluno. Não ficou esclarecido como seria cobrada a matrícula por disciplina.

- Quanto aos Recursos Humanos

· ALVO NÚCLEO DE ENSINO LTDA. – ME – Matriz – Paraná

· São apresentados, como compondo os recursos humanos, pessoas que são todos do quadro da matriz,  em Cambará, no Paraná.

· O Corpo Docente, composto por Professores/Tutores ou Tutor, além de serem do quadro da matriz, no Paraná são todos eles com formação voltada para a educação básica, o que, talvez, seja explicado pelo fato de se dedicarem aos cursos autorizados pelo CEE, do Paraná, que são o Fundamental e o Médio.  Nenhum deles tem indicada vinculação com os Cursos Técnicos pretendidos.
· Não está clara a questão dos tutores, pois parece haver mais do que um tipo deles.

· A documentação juntada inclui pessoas, não constantes, do quadro apresentado.

· ALVO NÚCLEO DE ENSINO LTDA. – ME – Filial São Paulo

Nada consta.

· COLÉGIO ALVO NÚCLEO DE ENSINO – SÃO PAULO

· Na visita, justificou-se a ausência de descrição de corpo docente, pois ainda não havendo autorização para funcionamento do curso, seria inviável, economicamente, manter corpo docente contratado.

- Quanto à Previsão de Contratação de Equipes Externas e para que tipo de    Atividade 

· Embora não esteja explicitado, é de se supor, que haja contratação, por si ou por terceiros, de tutores para atuação nas aulas presenciais, nas aulas coletivas e nas teleconferências, não ficando, claro, a quem caberá sua seleção e contratação.

· Na visita, os especialistas foram informados que, os contratados como franqueados deverão prover cada telessala de um  “monitor”.
· Há uma correspondência de apresentação da VTCINE Ltda., a qual, parece, seria contratada para produzir e emitir as teleconferências (o vídeo e o CD ROM promocional indicam esta hipótese).

· Na visita, constatou-se uma outra organização, que não figurava no processo, a EVISAT Ensino via Satélite, que desempenha papel central, no sistema proposto, cuja equipe técnica opera a emissão televisa e promove a transmissão por satélite para as telessalas.

3 – Quanto ao Projeto Pedagógico

· A Proposta Pedagógica apresentada, inicia-se com uma justificativa que parte a situação de desemprego no país, só atenuado pelo trabalho informal, para concluir que faltam condições para que jovens trabalhadores freqüentem cursos regulares, presenciais, de ensino fundamental e médio e de educação profissional, pelo que a educação a distância é o mais moderno caminho”, capaz de solucionar o problema.

· Conceitua a Educação a Distância, fundamentada na autodidaxia, com apoio de elementos como a “a internet, o fax, consultas pelo sistema 0800, vídeo conferências, recursos impressos além de aulas presenciais coletivas” , e, após outras considerações, conclui que “o Alvo Núcelo de Ensino Ltda. constitui, ..., a saída mais plausível e atraente para a crise atual da educação normal”.
· Assim, parece que tem por finalidade, utilizar “o método de Educação a Distância” para “solucionar e preencher essa lacuna educacional (a da baixa escolaridade da “população alijada dos circuitos tradicionais de ensino”), sanar esse vazio em que agoniza uma crescente parcela da população brasileira”.

· Como se vê, embora esteja solicitando credenciamento e autorização para cursos técnicos de educação profissional, mistura uma visão da problemática da educação básica (ensino fundamental e médio) para jovens e adultos.
· No Regimento Escolar, aliás, esta mistura de tratamento, agravada pela ótica de escola regular com que foi elaborado, torna muitos de seus dispositivos inadequados, muito provavelmente inaplicáveis para a operacionalização dos cursos técnicos a distância propostos.
· No que se refere a um plano de ação, uma política de ensino ou projeto pedagógico global, a Instituição expressa esta existência de maneira difusa na Proposta Pedagógica e no Regimento Escolar.
· Na sua Proposta Pedagógica, embora cite muito, não parece ter familiaridade com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Resolução CNE/CEB n.º 04/99), bem como desconhece totalmente a Indicação CEE n.º 08/2000, para a sua implementação no sistema de ensino do Estado de São Paulo.
· Mesmo no que diz respeito à educação a distância, é vago quanto às suas peculiaridades, arrolando apenas, sem descrevê-los, os meios de efetivar a oferta dos cursos técnicos. Só é específico, quando indica, sem sistemática, nem descrição, nem indicação de operacionalização, a utilização diversificada, para não dizer caótica, de fax, consultas telefônicas (0800), caixa postal de correio, material impresso (“conjunto de cadernos”), audiovisuais (vídeos e CD ROMs), meios “informáticos” e “telemático”  (sic), atendimento individual, aulas presenciais e aulas coletivas.

· Procurando esclarecer estas formas de atendimento, os especialistas foram informados, durante a visita, que:
· atendimento individual é o feito por telefone, fax, e-mail;

· atendimento coletivo é o da sala de bate-papo na Internet;
· aula presencial  é a da telessala, de recepção das aulas transmitidas por satélite, utilizando vídeo das mesmas para repetição e material impresso com o seu conteúdo;
· aula coletiva é constituída pelas atividades que os monitores promovem com os alunos.
Salienta uma inovação, um ponto positivo, que é a realização de teleconferências, para isso parece que contratando uma empresa especializada para sua produção e emissão, via satélite. Não se consegue saber, no entanto, o que vai ser emitido por essa vanguardeira iniciativa, nem onde será captado, nem como será tratado por algum dos tipos de tutores e pelos alunos...

· Não é, verdadeiramente, uma proposta pedagógica concatenada e própria para configurar, com identidade, um projeto de educação profissional de nível técnico, na modalidade a distância.

· Quanto ao material de aprendizagem, só o exame de exemplares acabados, de seus protótipos, de roteiros das emissões para as teleconferências etc..., poderia permitir mínima apreciação dessa questão , porém, os especialistas não receberam esse material (só acompanhavam o processo um vídeo e um CD ROM, com idêntico conteúdo, de caráter promocional). 

· Na visita foram apresentados alguns cadernos (um de cada curso), tipo “apostila”, sem apresentação gráfica especial e sem estarem diretamente referidos aos “módulos” dos cursos ou com as “disciplinas” desses módulos, conforme apresentado nos respectivos Planos de Curso. As aulas televisivas versarão sobre o conteúdo desse material.

· Segundo informação obtida na visita, o material impresso a ser enviado por correio será elaborado pelos professores que vierem a ser contratados para oferecer as aulas televisivas. Tudo leva a crer que o Curso não tem material pedagógico previamente discutido e avaliado pelo corpo docente de cada curso e nem por uma coordenação de cada curso.

- Quanto à Avaliação dos alunos

· Pelo Regimento, de maneira um tanto confusa, parece que esta avaliação será efetuada no decorrer do curso, no final de cada disciplina, no final de cada etapa, no final de cada curso.

· Pelos Planos de Curso, não fica claro em que momentos, mas é provável que, também, seja no final de cada disciplina, com as menções de “suficiente” e “insuficiente” (diversamente do Regimento, que prevê notas de 0 a 10).

Na visita, foi esclarecido que a avaliação será por provas escritas no final de cada disciplina, não esclarecendo, porém, se por notas ou menções.

· Pelo Regimento Escolar é previsto:

Art. 57. “A avaliação será realizada de forma presencial, quando o aluno estiver apto e cumprido todas as atividades escolares previstas”. O próprio Regimento prevê mais de um tipo de avaliação (Art. 60), e, ainda, por disciplina, módulo, etapa e final, como e quando aplicar o prescrito neste artigo?

Se a avaliação depender de quando o aluno estiver apto, como manter a seqüência no curso, já que este prossegue no ritmo das emissões televisivas?

Os Planos de Curso remetem ao Regimento.

· No que se refere à periodicidade dessas avaliações parece não haver periodicidade certa, pois, segundo o Regimento Escolar, será quando o aluno estiver apto e cumprido todas as atividades escolares previstas”.

Como o curso, porém, tem um ritmo dado pelo calendário das emissões televisivas, parece impossível aplicar essa prescrição.

Os Planos de Curso remetem ao Regimento.

O parágrafo 3º do Art. 61 – esclarece que se poderá fazer “tantas avaliações quanto se fizer necessário à comprovação do domínio dos conhecimentos”.

- Quanto ao Estágio:

· está previsto;

· no que se refere “a supervisão” a única menção é a de que há um Coordenador de Estágio, sem indicação do responsável pela orientação e a supervisão direta do estágio de cada aluno;

· quanto a identificação de locais e encaminhamento de alunos, restou explicado que a Instituição não se responsabilizará pelo estágio, o qual deverá ser de responsabilidade do aluno conseguir;

· a carga horária será de 90 ou 300 hs conforme o curso;

· consideram o estágio importante, a ponto de torná-los obrigatórios, sem mais explicações. 

- Quanto a Infra-estrutura:

· Biblioteca
Os planos de Curso mencionam Biblioteca, bem como “Acervo Bibliográfico”. A Biblioteca Virtual referida, sem detalhes, na visita foi explicado que será constituída pela coletânea de material institucional impresso referentes aos cursos (“cadernos”), que estará disponível na internet.

Na planta do prédio em São Paulo, está desenhada uma pequena sala designada como “Biblioteca Física e Virtual”. Na vista realizada, verificou-se a existência da biblioteca “física”, ocupando o espaço designado na planta como “Secretaria”. Predominam livros sobre temas gerais, especialmente  relacionados com disciplinas dos ensinos fundamentais e médio, com apenas alguns referentes aos cursos técnicos pretendidos.

· em geral:

· característica do espaço físico – 14.437 m2;

· o acervo apresentado é mais adequado a cursos de educação básica;

· número de volumes – impossível estabelecer n.º volumes/alunos, por não ser possível a previsão de alunos. Bom o estado de conservação, mas em função das áreas dos cursos a serem atendidas, foram considerados insuficientes. Não é informatizada e sem horário de funcionamento determinado.

- Quanto à Infra-estrutura Física:

· Sala de Coordenação dos Cursos, tanto na Rua Major Quedinho como na Av. Sapopembra, bem como para os responsáveis pelo planejamento e elaboração dos cursos.

· Sala para técnicos em meios e equipamentos específicos.

· Sala para reuniões.

· Sala para palestras.

· Sala para atendimento aos alunos, considerando a telessala da Av. Sapopemba.

· Instalações especiais usadas para o curso.

Estúdio completo para aulas televisivas, com tecnologia de transmissão por satélite para as telessalas.

Na visita dos especialistas foi feita demonstração no estúdio, na Rua Major Quedinho, Centro da Capital, bem como, na segunda parte da visita, demonstração de recepção em telessala, na Av. Sapopemba.

1.2. APRECIAÇÃO

A partir do histórico apresentado, considerando-se a documentação constante dos autos, do Relatório Técnico dos Especialistas, (consubstanciado em estudo e análise da documentação, visitas e diligências efetuadas e da legislação vigente), há que se apreciar:

1. Quanto à Instituição Solicitante:

· Há dificuldade preliminar na identificação da empresa/instituição, que seria a responsável perante os órgãos do sistema estadual de São Paulo e que poderia vir a ser credenciada por este Conselho, sendo:

· a matriz no Paraná;

· a filial em São Paulo da empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME;

· os mantidos Colégios Núcleo de Ensino – do Paraná ou o de São Paulo;

· o Centro Técnico do Colégio Técnico;

· a EVISAT.

· Há falta de clareza quanto a esse arranjo empresarial, havendo apresentação e composição de requisitos que:

· quase sempre são da matriz;

· outras vezes da filial;

· até mesmo de outras empresas de publicidade e de áudio visual e de emissão televisiva satélite e

· intervenção de uma entidade sindical.

· A oferta dos cursos - a empresa/instituição credenciada operaria diretamente na oferta de seus cursos em apenas uma telessala, as demais seriam substabelecidas para terceiros, como franqueados/licenciados, ficando a credenciada como franqueadora e provedora da sistemática de ensino emissora das aulas pela televisão, via satélite, e fornecedora de recursos, inclusive o material didático.

Cumpre observar, a propósito, que havendo parceria entre as instituições para a oferta de cursos de educação à distância, as informações exigidas estendem-se a todos os envolvidos.

Há que se considerar a aceitabilidade de proposição de sistema de franquia, como o pretendido.

2. Quanto à Proposta em Geral:

· dispersão de informações entre a documentação dificultando a análise;

· a Proposta Pedagógica, o Regimento Escolar e o Conjunto dos Planos de Curso evidenciam falta de coerência e clareza, omissões e erros. Parecem ter sido elaborados por diferentes equipes, não ocorrendo compatibilização, advindo a inconsistência das propostas.

3. Quanto aos Planos de Curso:

· os  Planos de Curso das diversas Habilitações pretendidas foram todos detalhados nos mesmos moldes, não atendendo aos requisitos da Indicação CEE n.º 08/2000, com aspectos negativos, não apresentando condições para que venham a ser aprovados.

· os Planos não apresentam a estrutura objetiva prescrita pelo item 14 da Indicação em tela (I. Justificativa e objetivos; II. requisitos de acesso; III. perfil profissional de conclusão; IV. organização curricular; V. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores; VI. critério de avaliação; VII. instalações e equipamentos; VIII. pessoal docente e técnico; IX. certificados e diplomas). Mostram-se mais complexas, repetitivo, sem a especificidade e identidade que o curso e o respectivo Plano devem ter, apresentando transcrições de diversas fontes.

· não observou o formato adequado para que o Plano de Curso, se e após aprovado, venha a ser inserido no Cadastro Nacional respectivo, mantido pelo MEC.

· não atendida o item 14.3 da Indicação CEE n.º 08/2000 – que estabelece: “Cada Plano de Curso submetido à aprovação do órgão próprio do sistema estadual de ensino deverá ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso”...
· em geral todos os Planos apresentam desacertos, inadequações, ou omissões quanto a justificativa, estágios, competências, habilidades, bases tecnológicas, confusão entre habilitação/área profissional, com enquadramento incorreto, requisitos de acesso, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, matrícula por módulo, certificados, quanto aos recursos físicos, materiais, recursos humanos, transmissões.

4. Quanto aos Recursos Físicos:

· em geral nada apresenta, ou descreve ou localiza quanto às salas de aula e biblioteca. Fala em telessalas sem dizer quantas e sob a responsabilidade de quem estarão.

5.  Quanto aos Recursos Humanos:

A identificação clara do pessoal envolvido no projeto é muito prejudicada pela falta de nitidez entre o que se refere a cada um dos agentes mencionados (empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME, sua matriz no Paraná e sua filial em São Paulo, e o(s) mantido(s) Colégio(s) Alvo Núcleo de Ensino, no Paraná e em São Paulo).

Não há dados para serem completadas as informações como, regime de trabalho, tempo de magistério, experiência administrativa, data de contratação, etc...

Em assim sendo, após análise dos volumes do processo, fundamentada no Parecer Técnico dos Especialistas designados pela Portaria CEE/GP n.º 92/2003 de 19-02-2003 – publicada no D.O.E de 21-02-2003, pode-se concluir:

1. pelo não credenciamento(s) da(s) empresa(s) e/ou a(s) escola(s) solicitante(s), para oferecer cursos técnicos a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

2. pelo não atendimento às normas do CEE (especialmente Deliberação CEE n.º 11/98 e indicação CEE n.º 08/2000) e pela análise feita, os Planos de Curso apresentados não oferecem condições para aprovação – por suas inconsistências, impropriedades e inadequações.

3. o projeto apresentado tem, no entanto, um ponto bastante positivo, que é o da inclusão da tecnologia que permite a emissão de aulas ao vivo, transmitidas em tempo real mediante a utilização de canal de satélite. Nesse sentido, a iniciativa merece encorajamento, pois poria em prática, na educação profissional, uma tecnologia avançada, que oferece reais possibilidades de inovação.

2.  CONCLUSÃO

2.1. Nos termos do presente Parecer, indefere-se a solicitação do Colégio Alvo Núcleo de Ensino Ltda. para credenciamento e autorização do ensino a distância para cursos técnicos.

2.2. O Relatório dos Especialistas designados pela Portaria CEE/GP n.º 92/2003, faz parte integrante do presente Parecer.

2.3. Envie-se cópia do presente ao interessado para ciência.

São Paulo, 24 de junho de 2003

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Manrtovani, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli, Volmer Áureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de junho de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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ANÁLISE 

DO

PROJETO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

ALVO NÚCLEO DE ENSINO LTDA. ME

PROCESSO CEE Nº 0555/02

Especialistas José Jorge Gebara e Bahij Amin Aur

(Portaria CEE-GP, nº 92/2003, de 19-02-2003, publicada no DOE de 21-02-2003)

I.  DADOS GERAIS DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO E DO CURSO

1. Instituição Mantida: Colégio Alvo Núcleo de Ensino
CGC: 04.939.809/0001-34          Tel.: (11) 6121-5472     Fax: (11) 6121-5383  

End.: Av. Sapopemba, 2679 - Bairro Santa Clara – São Paulo – SP – CEP 03345-001
2. Instituição Mantenedora: Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME
Matriz:

CGC: 04.939.809/0001-34        Tel.: (43) 532-5842 e 532-6851    Fax:  ?

End.: Av. Brasil, 764 – Vila Rubim – Cambará – Paraná – CEP 8696-000

Filial:

CGC: 04.939.809/0001-34        Tel.: (11) 6121-5472     Fax: (11) 6121-5383  

End.: Av. Sapopemba, 2679 - Bairro Santa Clara – São Paulo – SP – CEP 03345-001

OBSERVAÇÕES:

1. Há uma certa confusão entre a empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME, entre sua matriz no Paraná, sua filial em São Paulo e o(s) mantido(s) Colégio(s) Alvo Núcleo de Ensino, no Paraná e em São Paulo,  todos com o mesmo CNPJ.

2. A documentação referente à empresa e ao colégio mantido é, quase em sua totalidade, referente à matriz, que está localizada em Cambará, no Paraná.

3. Quanto à matriz no Paraná (empresa e colégio), dentre os documentos, dos mais relevantes, são as cópias do Diário Oficial do Estado do Paraná, com a publicação da Portaria nº 061/02, do Conselho Estadual de Educação do Paraná, credenciando o Colégio Alvo Núcleo de Ensino para ofertar Cursos a Distância, e a ementa do Parecer nº 712/02, do mesmo Conselho, que credencia e autoriza o funcionamento do Curso de Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental e Médio, a distância. 

4. Quanto à filial em São Paulo, há documentação referente ao imóvel na Av. Sapopemba, 2679, SP – Capital; de comprovação de residência da “sócia majoritária”, que é, aliás, o mesmo endereço do “Sindicato dos Proprietários de Escolas Particulares de Ensino a Distância, Presença Flexível e Semi-presencial para Formação de Jovens e Adultos em todos os níveis (fundamental, médio e superior) e modalidades educacionais (técnicos e profissionalizantes) do Estado de São Paulo” – SIMPEED-SP; o Estatuto deste Sindicato (pelo que se supõe que haja alguma participação sua no empreendimento, não explicitada, aparecendo com destaque na apresentação do vídeo e do CD ROM promocionais que foram juntados); correspondência de uma empresa, a VTCINE, apresentando sua estrutura técnica e operacional à Alvo Núcleo de Ensino Ltda, que não é, pois, um contrato, como indicado.
5. Quanto ao Colégio Alvo Núcleo de Ensino, sediado na Av. Sapopemba, é apresentado seu Regimento Escolar.

6. Para não ficar menos confuso, dos Planos de Curso consta, ainda, um certo “Centro Técnico do Colégio Alvo”... 

7. Para aumentar mais a confusão, a primeira parte da visita dos especialistas, no dia 01/04/03, foi marcada na EVISAT – Ensino Via Satélite, na Rua Major Quedinho, 111, 11º andar, Centro, onde, pelo que os especialistas entenderam, fica a central do empreendimento educacional constante do projeto encaminhado ao CEE. 

Esta EVISAT, surpreendentemente, não constou, em momento algum, do processo, embora ela tenha papel fundamental, pois é onde fica o estúdio de emissão televisiva, transmitida via satélite para as telessalas, bem como a central de chamadas telefônicas (0800), o fax e a comunicação por e-mail e pela sala de bate-papo na Internet.

1. Nome dos Cursos:  


Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico em:
1. Administração Empresarial,

2. Marketing e Propaganda,

3. Secretariado,

4. Transações Imobiliárias,

5. Contabilidade,

6. Turismo e Hotelaria,

7. Comércio Exterior e

8. Gestão do Setor Público.

1. Nível do Curso

(  ) Fundamental

(  ) Médio

(X) Profissional
2. Esquema operacional de educação à distância

(  )  correspondência com tutoria

(  )  correspondência sem tutoria

(  )  recepção livre

(X)  recepção organizada / telessala 

(  )  recepção controlada 

(X)  vídeoconferência

(X)  internet (correio eletrônico)

(X)  auto-instrução com tutoria

(X)  outros:  

fax, consultas telefônicas (0800), caixa postal de correio, material impresso (“conjunto de cadernos”), audiovisuais (vídeos e CD ROMs), meios “informáticos”(?) e “telemático”(?), atendimento individual (não explicado), aulas presenciais obrigatórias e aulas coletivas(?) facultativas (ambas não descritas).

OBSERVAÇÕES: 

1. Não há indicação de quantos, onde e como serão instalados os pontos/salas de recepção organizada das chamadas aulas presenciais e coletivas e das teleconferências.

Na visita realizada foi informado que haverá uma telessala própria, mantida diretamente pelo Colégio, na Av. Sapopemba. As demais serão negociadas com interessados (escolas, empresas, prefeituras, etc., até particulares) que instalarão as telessalas mediante contrato de franquia, que inclui o fornecimento, pelo franqueador, de “kit” tecnológico (antena parabólica, receptor, televisor, videocassete) e provimento, pelo franqueado, de sala, mobiliário, microcomputador ligado à internet, linha telefônica e aparelho de telefone  sem fio para que os alunos possam fazer as perquntas, e pessoal.  Isso explica a indeterminação de quantas, onde e como serão instalados os pontos/telessalas. Vai depender do número de contratantes, de onde instalarão as telessalas e de como o farão, embora as condições virão a constar do contrato de franquia.

2. Não está clara a questão da tutoria, pois, ora se fala de professores, ora de professores tutores, ora de tutores, ora de tutores coordenadores de área, ora de tutores facilitadores, ora de monitores e, até, de assistentes (no vídeo e no CD ROM promocional)... 

Na visita, foi dito que “professor” é o que ministra as aulas pelas emissões televisivas, “tutor” é o que responde às dúvidas, e “monitor” é o que conduz os trabalhos na telessala. Sobram, no entanto, sem explicação, as demais categorias constantes do projeto.

3. O projeto pedagógico fala em descentralização por intermédio de “centros de apoio, associados ou regionais”(?), sem que isso seja explicado ou descrito na operacionalização. 

4. Na visita dos especialistas foi esclarecido que as “aulas coletivas” são atividades de iniciativa do franqueado – com material do franqueador, tipo fitas de vídeo, CD ROM - porém sem a recepção de aulas por satélite, embora isso não tenha ficado esclarecido no processo.

Em resumo, embora, na visita, tenha ficado explicitado que será utilizado o sistema de franquia para a abertura de telessalas, no projeto constante do processo não há clareza suficiente para se compreender o esquema operacional educacional, persistindo sem esclarecimentos vários pontos.

1. Oferta de vagas

(  )  livre

(  )  limitada   

(  )  por turmas 

 (  ) outra:  

Não há indicação no projeto, embora exista a menção a um mínimo de 35 “carteiras” em cada telessala e uma limitação, para aulas presenciais , de até 70 alunos/hora por disciplina de cada curso, para cada tutor (não é indicado qual tipo de tutor será levado em conta nesta relação).

Na visita, foi esclarecido que será por “turmas” que comporão telessalas, cada uma com um mínimo de 35 alunos e um máximo de 50, e que a relação de “até 70 alunos/hora por disciplina de cada curso, para cada tutor”, refere-se ao tutor que fica na central para atender a dúvidas e solicitações dos alunos.
Na visita ficou explicado que o número de 35 alunos é o que viabiliza economicamente os cursos. O franqueador é quem recebe, via boleto bancário, as mensalidades dos alunos e repassa ao franqueado sua porcentagem definida contratualmente.       

2. Duração estimada dos cursos: 

Segundo o projeto, cada curso é distribuído em 3 etapas, sendo as etapas constituídas por módulos, correspondentes às disciplinas.

Os Planos de Curso, porém, estruturam cada um em 3 etapas, que correspondem aos módulos e, estes é que se comporiam de “disciplinas”. Não há clareza. 

Conforme os Planos, 33,33% do tempo de cada curso são constituídos de “momentos presenciais”.

1. Administração Empresarial: 960 hs, em 3 etapas de 320 hs cada;

2. Administração (Gestão?) do Setor Público: 960 hs, em 3 etapas de 320 hs cada.

3. Marketing e Propaganda: 810 hs, em 3 etapas de 270 hs cada;

4. Comércio Exterior: 810 hs, divididas em 3 etapas de 270 hs cada;  

5. Transações Imobiliárias: 820 hs, em 3 etapas, sendo 2 de 210 hs e 1 de 220hs;

6. Turismo e Hotelaria: 820 hs, em 3 etapas, sendo 2 de 210 hs e 1 de 220hs;

7. Secretariado: 1.140 hs, em 3 etapas de 380 hs cada; e

8. Contabilidade: 1.140 hs, em 3 etapas de 380 hs cada.

Fluxo de alunos

1. Matrículas livres sem datas pré-determinadas: nada consta, embora pareça que haverá datas fixas, pois os cursos serão baseados em aulas televisivas, transmitidas, simultaneamente, para todas as telessalas. 
1. Total estimado de candidatos: nada consta. 

Na visita, verificou-se que essa indeterminação é devida à indefinição dos futuros franqueados. Pelo que se pode depreender da visita e entrevistas, não haverá sincronismo entre todas as salas, pelo menos, na fase inicial. Isso tenderá a acontecer com maior número de salas conforme seu aumento e disseminação.

- Total estimado de matrículas: nada consta

Na visita, verificou-se que essa indeterminação é devida à indefinição da capacidade de atendimento dos futuros franqueados.

2. Matrículas por turmas: 

- Número total de vagas oferecidas:  nada consta
- Número estimado de candidatos:  nada consta
- Número estimado de matrículas:  nada consta

- Média de alunos por turma: 

- Outra: no projeto, consta mínimo de 35 “carteiras” em cada telessala e até 70 alunos/hora por disciplina para cada tutor(?)

Na visita, os especialistas foram informados que cada telessala teria de 35 a 50 participantes.

3. Condições para ingresso no curso:

(  )  Teste de entrada

(  )  Comprovação de créditos de outras instituições

Observação:

Não há indicação clara de pré-requisito em relação ao ensino médio do candidato (se apenas matriculado em qualquer dos três anos, se a partir do 2º, se no 3º, ou se já concluído).

Os Planos de Curso são simplesmente confusos quanto à escolaridade exigida dos candidatos.

Na visita este ponto não foi esclarecido pelos propositores do projeto.

4. Forma de ingresso no curso

5. Matrícula no início do curso, em todas as disciplinas: 
Matrícula na 1ª etapa de cada curso, para cumprimento da seqüência de 3 etapas.

6. Matrícula em algumas disciplinas:  (  ) 1;  (  ) 2;  (  ) 3;  (  ) 4;  (  )  mais de 4.

Possibilidade de matrícula por disciplina, obedecendo à seqüência das etapas. 

Não foi possível esclarecer como, sendo as aulas emitidas em seqüência, sem repetição, a não ser para as turmas seguintes (um ano e meio após), poderia um aluno percorrer o itinerário todo do curso, matriculando-se por disciplina, pois, na prática, precisaria de muitos anos para completá-lo). Na visita falou-se na hipótese de 5 anos para terminar o curso quando o aluno optasse por matricular-se por disciplina.

OBSERVAÇÃO:

Na visita foi informado que será cobrada de cada aluno a mensalidade de R$ 75,00.

Não ficou esclarecido como seria cobrada a matrícula por disciplina. 

II. QUALIFICAÇÃO DO CORPO DOCENTE – EQUIPES MULTIDISCIPLINARES 

Fase de planejamento e elaboração do curso

1. Número de Professores, Pedagogos ou Técnicos de educação com experiência em planejamento, elaboração, implantação e avaliação de cursos a distância:

Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Matriz, Paraná

Segundo a única indicação disponível (folhas 68 do processo), os docentes, pedagogos ou técnicos de educação são em número de 20 (excluídas a Diretora e a Vice-Diretora), assim distribuídos:

1 Orientadora Educacional (Pedagoga)

1 Supervisora Escolar (Pedagoga)

1 Tutor (Licenciado em Ciências)

17 Professores / Tutores (Licenciados em Ciências, Ciências Biológicas, Língua e Literatura Portuguesa, História, Letras, e Educação Artística) 

Não há indicação da carga horária (seja diária, seja semanal ou mensal) de nenhum.

Não há nenhuma indicação sobre experiência em planejamento, elaboração, implantação e avaliação de cursos a distância.



OBSERVAÇÕES:

7. São apresentados, como compondo os recursos humanos, pessoas que são todos do quadro da matriz, em Cambará, no Paraná.

8. O Corpo Docente, composto por Professores/Tutores ou Tutor, além de serem do quadro da matriz,  no Paraná, são todos eles com formação voltada para a educação básica, o que , talvez, seja explicado pelo fato de se dedicarem aos cursos autorizados pelo CEE do Paraná, que são o Fundamental e o Médio. Nenhum deles tem indicada vinculação com os Cursos Técnicos pretendidos.

9. Não está clara a questão dos tutores, pois parece haver mais do que um tipo deles...

10. A documentação juntada inclui pessoas não constantes do quadro apresentado.

Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Filial, São Paulo:

Prejudicado, pois nada consta

Colégio Alvo Núcleo de Ensino – São Paulo:
Prejudicado, pois nada consta.Na visita, justificou-se a ausência de descrição de corpo docente, pois ainda não havendo autorização para funcionamento do curso, seria inviável economicamente manter corpo docente contratado.

2. Os professores atuam concomitantemente nos cursos presenciais mantidos pela Escola?

(  )  Sim            

(X) Não, pois, pelo que consta no processo, nada indica que mantém cursos presenciais. 

     No caso afirmativo, que porcentagem do tempo dedicam à EAD?  

3. Os docentes recebem preparação – cursos, treinamentos, para trabalhar em cursos a distância?

 (  )  Sim

(  ) Não




No caso de resposta afirmativa, de que tipo é o treinamento? 

     Genericamente, diz que sim, mas nada consta de concreto.
4. Número de profissionais, de nível superior, com formação em meios de comunicação por especialidade e regime de trabalho:

Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Matriz, Paraná:


Prejudicado, pois nada consta

Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME – Filial, São Paulo:

Prejudicado, pois nada consta
Colégio Alvo Núcleo de Ensino – São Paulo:



Prejudicado, pois nada consta

11. Há previsão de contratação de equipes externas?  
Para que tipo de atividade?  

(  ) sim   (  ) não 
 

Embora não esteja explicitado, é de se supor que haja contratação, por si ou por terceiros, de tutores(?) para atuação nas aulas presenciais(?), nas aulas coletivas(?)  e nas teleconferências, não ficando claro a quem caberá sua seleção e contratação.

Na visita, os especialistas foram informados que os contratados como franqueados deverão prover cada telessala de um “monitor”

Há uma correspondência de apresentação da VTCINE Ltda., a qual, parece, seria contratada para produzir e distribuir material audiovisual, bem como para produzir e emitir as teleconferências (o vídeo e o CR ROM promocional indicam esta hipótese).

Na visita, constatou-se uma outra organização, que não figurava no processo, a EVISAT Ensino via Satélite, que desempenha papel central no sistema proposto, cuja equipe técnica opera a emissão televisiva e promove a transmissão por satélite para as telessalas.

Fase de implantação

12. Número de alunos por tutor/orientador, no caso monitor de aprendizagem: 

Segundo esclarecimentos na visita:

- de 35 a 50 alunos por telessala e por “monitor”;

- até 70 alunos/hora por disciplina para cada “tutor”.
13. Número de tutores/orientadores, no caso monitor de aprendizagem segundo titulação e regime de trabalho: 

Não consta nem número, nem relação dos monitores que atuarão diretamente com os alunos, nem seu regime de trabalho. 

Na visita, verificou-se que essa indeterminação é devida à indefinição do número das telessalas que os futuros franqueados montarão.

8. Os tutores/orientadores, no caso monitor de aprendizagem recebem treinamento especial para trabalhar com EAD?  



Há referência genérica, sem indicações concretas

9. Número de horas de treinamento: não consta 
10. Instituição que ministra o treinamento: prejudicada
11. O trabalho do tutor/orientador, no caso monitor de aprendizagem é supervisionado?

(  ) não

(X)  Sim, mas, aparentemente, pelos responsáveis localizados em Cambará, Paraná, pois nada consta em São Paulo
12. Como se realiza esse supervisionamento?



 Não explicitado
13. Qualifique a formação dos responsáveis por este supervisionamento, segundo área de especialização, titulação e horas de trabalho. 



Prejudicado
14. Número e periodicidade de reuniões dos tutores/orientadores de aprendizagem durante o curso. 



Nada consta
15. Os tutores/orientadores de aprendizagem recebem material de apoio para o trabalho com os alunos? De que tipo?  
Nada consta
16. Relacionar os docentes que têm experiência em educação à distância. Se publicaram livros ou artigos em revistas científicas ou anais de congresso, indicar os títulos  nos últimos 5 anos (somente área de Educação à Distância). 



Não constam informações para isso
17. Qualificação do Coordenador do Curso, Diretor da Escola ou similar:  nome, titulação, área de formação, regime de trabalho, tempo de magistério, experiência administrativa, data de contratação, etc...

A responsável pela empresa, é a sócia majoritária e Sócia-Gerente, Veneranda Alice Quezada.

A Diretora do Colégio (em Cambará, PR e/ou seria também do colégio em São Paulo?), é a Profa. Maria Clarice Silva de Oliveira, licenciada em Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar de 1º e 2º Graus e em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau, pela Universidade Cidade de São Paulo, em 1993.

A Vice-Diretora é a Profa. Nadiva Ferreira Cavassani, licenciada em Pedagogia, com habilitação em Orientação Educacional e em Administração Escolar de 1º e 2º Graus, e em Letras (Português/Francês), pela Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Jacarezinho, em 1988 e 1986, respectivamente. 

A mesma Profa. Nadiva Ferreira Cavassani é indicada, também, como Secretária. Estranhamente, há a apresentação de outro Secretário, Prof. Luciano Diniz, graduado em História pela Universidade Cidade de São Paulo, em 1998. Onde atuaria cada um deles?

A identificação clara do pessoal envolvido no projeto é muito prejudicada pela falta de nitidez entre o que se refere a cada um dos agentes mencionados (empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME, sua matriz no Paraná e sua filial em São Paulo, e o(s) mantido(s) Colégio(s) Alvo Núcleo de Ensino, no Paraná e em São Paulo).

Não há dados para serem completadas as informações como, regime de trabalho, tempo de magistério, experiência administrativa, data de contratação, etc...

III.   PROJETO PEDAGÓGICO

14. Quais as finalidades  que a instituição visa atingir?  

A Proposta Pedagógica apresentada, inicia-se com uma justificativa que parte da situação de desemprego no país, só atenuado pelo trabalho informal, para concluir que faltam condições para que jovens trabalhadores freqüentem cursos regulares, presenciais, de ensino fundamental e médio e de educação profissional, pelo que a educação a distância é o “mais moderno caminho”, capaz de solucionar o problema.

Conceitua a Educação a Distância, fundamentada na autodidaxia, com apoio de elementos como “a internet, o fax, consultas pelo sistema 0800, vídeo conferências, recursos impressos além de aulas presenciais coletivas”, e, após outras considerações, conclui que “o Alvo Núcleo de Ensino Ltda. constitui, ..., a saída mais plausível e atraente para a crise atual da educação normal”.   

Assim, parece que tem por finalidade, utilizar “o método de Educação a Distância” para “solucionar e preencher essa lacuna educacional (a da baixa escolaridade da “população alijada dos circuitos tradicionais de ensino”), sanar esse vazio em que agoniza uma crescente parcela da população brasileira”.

Como se vê, embora esteja solicitando credenciamento e autorização para cursos técnicos de educação profissional, mistura uma visão da problemática da educação básica (ensino fundamental e médio) para jovens e adultos. 

No Regimento Escolar, aliás, esta mistura de tratamento, agravada pela ótica de escola regular com que foi elaborado, torna muitos de seus dispositivos inadequados, muito provavelmente inaplícáveis para a operacionalização dos cursos técnicos a distância propostos.
15. A instituição possui um plano de ação, uma política de ensino ou projeto pedagógico global? 

Sim, expresso difusamente no projeto apresentado, na Proposta Pedagógica e, também, com elementos no Regimento Escolar. 

Sua expressão, todavia, é genérica, com transcrições da LDB, com repetições acacianas sobre educação em geral e sobre a educação a distância, sem enfocar o necessário, referente à objetivada oferta de cursos técnicos.

Na sua Proposta Pedagógica, embora cite muito, não parece ter familiaridade com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99), bem como desconhece totalmente a Indicação CEE nº 08/2000, para a sua implementação no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

Mesmo no que diz respeito à educação a distância, é vago quanto às suas peculiaridades, arrolando apenas, sem descrevê-los, os meios para efetivar a oferta dos cursos técnicos. Só é específico, quando indica, sem sistemática, nem descrição, nem indicação de operacionalização, a utilização diversificada, para não dizer caótica, de fax, consultas telefônicas (0800), caixa postal de correio, material impresso (“conjunto de cadernos”), audiovisuais (vídeos e CD ROMs), meios “informáticos” e “telemático”(sic), atendimento individual, aulas presenciais e aulas coletivas(?).

Salienta uma inovação, um ponto positivo, que é a realização de teleconferências, para isso parece que contratando uma empresa especializada para sua produção e emissão, via satélite. Não se consegue saber, no entanto, o que vai ser emitido por essa vanguardeira iniciativa, nem onde será captado, nem como será tratado por algum dos tipos de tutores e pelos alunos... 

Não é, verdadeiramente, uma proposta pedagógica concatenada e própria para configurar, com identidade, um projeto de educação profissional de nível técnico, na modalidade a distância. 

Quanto ao material de aprendizagem, só o exame de exemplares acabados, de seus protótipos, de roteiros das emissões para as teleconferências etc., poderia permitir mínima apreciação dessa questão, porém, os especialistas não receberam esse material (só acompanhavam o processo um vídeo e um CD ROM, com idêntico conteúdo, de caráter promocional). 

Na visita foram apresentados alguns cadernos (um de cada curso), tipo “apostila”, sem apresentação gráfica especial e sem estarem diretamente referidos aos “módulos” dos cursos ou com as “disciplinas” desses módulos, conforme apresentado nos respectivos Planos de Curso. As aulas televisivas versarão sobre o conteúdo desse material. 

Segundo informação obtida na visita, o material impresso a ser enviado por correio será elaborado pelos professores que vierem a ser contratados para oferecer as aulas televisivas. Tudo leva a crer que o Curso não tem material pedagógico previamente discutido e avaliado pelo corpo docente de cada curso e nem  por uma coordenação de cada curso. Ficou a impressão de que cada docente é livre para preparar seu material. E no eventual caso de substituição de professor? Muda-se o material? Mudam-se as práticas? E como ficam os alunos?

16. Qual o objetivo final dos cursos? 

Seria oferecer a oportunidade de habilitação em cursos de educação profissional de nível técnico a jovens trabalhadores que não pode freqüentar cursos regulares, presenciais.

17. Quais os objetivos específicos do curso? 

Os objetivos específicos estão indicados nos respectivos Planos de Curso das habilitações profissionais pretendidas.

18. Descrição do perfil do profissional a ser formado (se se tratar de curso profissionalizante): 

Estão apresentados nos respectivos Planos de Curso e no Regimento Escolar.

19. Do projeto pedagógico constam os conteúdos das disciplinas com os respectivos ementários e bibliografia recomendados?

(  ) Não

(  ) Sim 

Constam dos Planos de Curso

20. Como está prevista a organização da distribuição de materiais didáticos? Especifique 

Não consta.

Na visita, foi informado que os alunos receberão gradativamente o material impresso

21. Como está prevista a avaliação do desempenho do tutor/orientador? 

Não consta

22. O retorno às questões levantadas pelo aluno será imediato? 

Somente as questões levantadas nas teleconferências.

As demais questões o serão pela internet  (e-mail ou sala de bate-papo a ser criada), ou por telefone, fax, etc.

23. Os planos de ensino das disciplinas atendem os objetivos gerais e específicos do curso e o perfil de egresso esperado? 

(  )  Não

(  )  Sim

(X) Relativamente, lembrando-se que, no caso de cursos de educação profissional, a organização curricular é parte do Plano do respectivo curso, a qual pode não estar estruturados em “disciplinas” ou pode não conter “planos de ensino” para estas, quando existirem. 

No caso em exame, cada um dos 8 cursos propostos tem sua organização curricular, baseada em competências, embora, acabem indicando estruturação em disciplinas, estas não suficientemente explicadas, apesar da abundância de elementos que foram transcritos de material do MEC (além das necessárias competências, também habilidades e bases tecnológicas, parecendo que estas últimas é que configuram o “conteúdo” das disciplinas).



24. Há integração entre o plano de ação da Escola e o projeto específico do curso?

(  )  Sim



(X)  Não
A Proposta Pedagógica, o Regimento Escolar e o conjunto dos Planos de Curso parecem ter sido elaborados por diferentes pessoas ou equipes, não tendo sido compatibilizados, daí resultando incoerências, contradições, lacunas, diversidade de termos e denominações, generalidades, “erudição” e jargões pedagógicos repetitivos, e outros inconvenientes, que tornam, no geral, inconsistente o proposto pelos interessados. 

25. Como foram organizados os conteúdos das disciplinas para que os objetivos estabelecidos sejam atingidos?

(X)  módulos, componentes de etapas, porém os Planos de Curso, diferentemente, dão como coincidentes as etapas com  os módulos e estes constituídos, pelo que parece, por disciplinas... 

(X)  seqüências de disciplinas, que integram módulos/etapas, tendo por conteúdos as “bases tecnológicas” correspondentes ao conjunto de competências objetivadas (segundo os Planos de Curso).

(  )  blocos de informação

(  )  outros. Especifique 

26. Regime dos cursos:

(  )  Por créditos


(X)  Misto: cursado na seqüência de 3 etapas/módulos em cada curso, podendo, no entanto ser cursado por disciplina.

27. A oferta de disciplinas é:

(X)  Semestral  
 (  )  Anual    
(  )  Contínua   
(  ) Outra. Especificar  

28. O desenvolvimento do conteúdo apresenta seqüência lógica, favorecendo a apropriação dos conceitos tratados? 

(  )  Sim


(  )  Não


(X) Não foi recebido nenhum material instrucional correspondente aos cursos pretendidos, para aferir consonância entre o proposto na concepção curricular de cada curso e o efetivo desenvolvimento dos componentes curriculares, consubstanciados no material. 

Na visita foram apresentados alguns cadernos (um de cada curso) e, na análise muito rápida possível na ocasião, pareceu não estarem diretamente relacionados com as “disciplinas” e “módulos” dos cursos, conforme apresentados nos respectivos Planos. Os exemplares apresentavam conteúdo muito geral e introdutório (não foram cedidos exemplares, pois só possuíam um de cada). 

29. Serão realizadas reuniões pedagógicas (específicas para a discussão do ensino)?  



Há referência, sem que constem indicações concretas.
(  )  Sim 

(  )  não


Se sim, serão realizadas:

(  )  Por área

(  )  Por disciplina

(  )  De todo o curso

30. Os meios utilizados para o desenvolvimento do ensino serão:

(X)  material impresso (“conjunto de cadernos”)

(X)  vídeos

(  )  fitas cassetes

(X)  CD ROM

(X)  Internet (correio eletrônico)

(  )  slides e transparências

(X) Outros:  

31. teleconferências

32. telefone (0800)

33. fax

34. atendimento individual


35. aulas presenciais

36. aulas coletivas

37. meios “informáticos” e “telemático”(sic)
Procurando esclarecer estas formas de atendimento, os especialistas foram informados, durante a visita, que:

38. atendimento individual é o feito por telefone, fax, e-mail;

39. atendimento coletivo é o da sala de bate-papo na Internet;

40. aula presencial é a da telessala, de recepção das aulas transmitidas por satélite, utilizando vídeo das mesmas para repetição e material impresso com o seu conteúdo;

41. aula coletiva é constituída pelas atividades que os monitores promovem com os alunos.

42. Os meios selecionados são adequados: 

 - ao conteúdo tratado  

(  )  Sim

(  )  não

 - às características dos alunos
(  )  Sim

(  )  não

Do processo não constam exemplares, protótipos, roteiros, nem mesmo rol de temas do material a ser utilizado e/ou emitido, o que não permitiu análise pelos especialistas. 

Conforme já assinalado, na visita foram apresentados alguns cadernos que só puderam ser vistos rapidamente na ocasião, parecendo desconectados das “disciplinas” e “módulos” dos cursos, conforme apresentados nos respectivos Planos (não foram cedidos exemplares, pois só possuíam um de cada). 

O material didático é essencial na educação a distância, pois ele consubstancia a ação docente, sendo imprescindível para que o processo educativo se efetive e, por isso mesmo, ele é central em qualquer apreciação de um projeto para essa modalidade de ensino.

43. São facilmente acessíveis: prejudicada 
  (  )  Sim

(  )  não

44. Os diferentes meios selecionados estão adequadamente integrados? Prejudicada 
(  )  Sim

(  )  não

45. Os textos são atraentes: prejudicada 
(  )  introduzem as necessárias repetições

(  )  apresentam exercícios de reforço

(  )  sugerem aplicações do aprendido

(  )  enfatizam pontos importantes

(  )  sumariam as idéias principais

(  )  apresentam outras fontes de consulta

(  )  tem ilustrações

(  )  as ilustrações são claras


(  )  outras formas. Exemplifique 

46. Os protótipos propostos foram validados? 

Nada consta

(  )  por equipe técnica

(  )  por possíveis alunos do curso, um aluno de cada vez

(  )  por pequeno grupo de alunos

(  )  por grande grupo

(  )  não foram validados

47. Caso os materiais tenham sido validados, foram reformulados conforme recomendações da validação? Prejudicada 
(  )  Sim

(  )  não

48. O material didático é elaborado por:

(  ) docentes da própria instituição 

(  )  outros docentes 

(  )  por terceiros   Quem?  
Nada consta, embora, do emaranhado do processo, se possa depreender que venham a ser elaborados por docentes da instituição. Na visita, este ponto não foi esclarecido, apesar de terem sido apresentados exemplares de alguns cadernos. Como já dito, anteriormente, tudo leva a crer, pelas entrevistas, que cada docente que vier a ser contratado elaborará seu material didático, tanto para apresentação nas aulas via satélite quanto para o material impresso na forma de apostila.

49. Como foi planejado, o atendimento ao aluno?

Melhor que planejado, no caso, é dizer, apenas, indicado o atendimento do aluno:

(X)  por correspondência

(X)  por telefone

(X)  por fax

(X)  por correio eletrônico

(X)  outros: 

atendimento individual(?)


aulas presenciais(?)

aulas coletivas(?)

teleconferências

sala de bate-papo na internet

Como já assinalado, procurando esclarecer estas formas de atendimento, os especialistas foram informados, durante a visita, que:

50. atendimento individual é o feito por telefone, fax, e-mail;

51. atendimento coletivo é o da sala de bate-papo na Internet;

52. aula presencial é a da telessala, de recepção das aulas transmitidas por satélite, utilizando vídeo das mesmas para repetição e material impresso com o seu conteúdo;

53. aula coletiva é constituída pelas atividades que os monitores promovem com os alunos.

54. O planejamento prevê o plantão de tutores/orientadores? Em que regime?

(X)  Sim  Regime:  variável em horas, considerando os vários meios, como telefone, fax, correio eletrônico, correio comum, atendimento individual(?)...
(  ) Não

55. Há previsão de encontros tutor/orientador de aprendizagem e alunos?

(X)  Sim

(  ) Não

No caso de resposta positiva:

Os encontros terão periodicidade fixada?  Não 

Qual?  

A presença será obrigatória?  (  )  Sim         (  )  Não


Não consta

56. Qual será a duração das reuniões?  Não consta
57. A avaliação dos alunos será feita:

Pelo Regimento (confuso), parece que:

(X) no decorrer do curso

(X) no final de cada disciplina

(X) no final de cada etapa

(X) no final do curso,  se não obtiver média final igual ou superior a 5,0 nas anteriores (?)

Pelos Planos de Curso, não fica claro em que momentos, mas é provável que, também, seja no final de cada disciplina, com as menções de “suficiente” e “insuficiente” (diversamente do Regimento, que prevê notas de 0 a 10).

Na visita, foi esclarecido que a avaliação será por provas escritas no final de cada disciplina, não se esclarecendo, porém, se por notas ou menções.

58. A avaliação dos alunos no processo ocorrerá: 

(X)  por disciplina

(X)  por módulo

(X)  por etapa

(  )  por períodos de estudo

(  )  por unidades de conteúdo

(  )  por trabalhos apresentados

(  )  outros.  Especifique 

59. Como está prevista a avaliação presencial para fins de promoção ou certificação?

Pelo Regimento Escolar:

Art. 57. “A avaliação será realizada de forma presencial, quando o aluno estiver apto e cumprido todas as atividades escolares previstas”

Dúvidas: como o próprio Regimento prevê mais de um tipo de avaliação (Art. 60), e, ainda, por disciplina, módulo, etapa e final, como e quando aplicar o prescrito neste artigo?


Se a avaliação depender de quando o aluno estiver apto, como manter a seqüência no curso, já que este prossegue no ritmo das emissões televisivas? 



Os Planos de Curso remetem ao Regimento.

60. Haverá mecanismos alternativos de instrução para auxiliar os alunos em suas dificuldades específicas?  Quais?   Exemplifique  



Nada consta de específico, salvo os já assinalados:

61. atendimento individual,  que é o feito por telefone, fax, e-mail, e

62. atendimento coletivo, que é o da sala de bate-papo na Internet.

63. Haverá acompanhamento dos alunos com o objetivo de manter sua motivação? Especifique


Não consta nenhum outro que não o de algum dos tutores.
64. Será contatado o aluno evadido para conhecer os motivos que o levaram a abandonar o curso? 

Nada consta

(  )  Sim

(  )  não

65. Com que periodicidade serão realizadas as avaliações? 

Parece não haver periodicidade certa, pois, segundo o Regimento Escolar, será quando o aluno estiver apto e cumprido todas as atividades escolares previstas”.

Como o curso, porém, tem um ritmo dado pelo calendário das emissões televisivas, parece impossível aplicar essa prescrição. 

Os Planos de Curso remetem ao Regimento.

66. O aluno que apresentar na avaliação problemas de desempenho será orientado a submeter-se à avaliação seguinte? Neste caso, ele será submetido ao mesmo exame ou haverá provas paralelas?

Sim, podendo  (parágrafo 3º do Art. 61) fazer “tantas avaliações quanto se fizer necessário à comprovação do domínio dos conhecimentos”...

67. Existe um limite mínimo de disciplinas a serem cursadas?

 (  )  Sim

(X)  não
68. Haverá disciplinas obrigatórias?

(X)  Sim

(  )  não


Quais? Todas das 3 etapas de cada curso
69. O curso prevê parte prática?

(X)  Sim

(  )  não

Os Planos de Curso prevêm “práticas profissionais” (não explicadas) ao longo do desenvolvimento das disciplinas.

70. As instalações para a parte prática estão: 

(  )  na própria escola

(  )  em empresas

(  )  em outras instituições de ensino

(  )  em organizações da comunidade

(  )  outras.  Especificar  

Não há indicação

71. Como será acompanhada a parte prática? 

(  )  por docentes da escola

(  )  por técnicos dos locais onde se realiza, com entrega de relatório

(  )  outros.  Especifique


Estas práticas profissionais seriam “supervisionadas”. Não há indicação de por quem, nem como, nem quando.

72. O curso prevê estágio?  

(X) Sim

(  ) não
73. O estágio será: 

(X)  oferecido

(  )  não oferecido

74. Estando prevista a supervisão de estágio, a quem caberá executá-la? 

( ) Profissional da entidade onde ser realiza o estágio. A instituição de ensino recebe  o relatório  das atividades.

(  ) Profissional da entidade onde se realiza o estágio e por professor da instituição de ensino

(  )  Professor da instituição de ensino

(  )  outros.  Especificar  

A única menção é a de que há um Coordenador de Estágio, sem indicação do responsável pela orientação e supervisão direta do estágio de cada aluno.

75. A instituição conta com meios para ajudar a identificar os locais e encaminhar alunos para estágios curriculares programados? 

(  )  não

(X)  Pretende que sim, apenas indicando genericamente que “definirá o campo adequado para a realização do estágio, facilitando o acesso do aluno por meio de acordos, convênios, contratos e parcerias com empresas do setor, coordenando, orientando e acompanhando o seu desenvolvimento.” Restou explicado que a Instituição não se responsabilizará pelo estágio, o qual deverá ser de responsabilidade do aluno conseguir.

76. A instituição conta com meios para ajudar a identificar locais e encaminhar alunos para estágios   extracurriculares supervisionados? 

(X)  Pretende que sim, sem apresentar esses meios



(  )  Não
77. A carga horária de estágio estabelecida para o curso será de 90 ou de 300 horas, conforme o curso. 

78. Qual a carga horária efetiva de orientação dos estagiários pelos docentes? Não consta
79. Como se realizará essa orientação?  Não consta
80. Qual a importância dos estágios para a formação profissional? 

Considera-os importantes, a ponto de torná-los obrigatórios, sem mais explicação.

81. O curso é totalmente nacional ou existem parcerias com instituições estrangeiras? Nacional
82. De que tipo é essa parceria? Prejudicada
(  )  suporte financeiro para o funcionamento do curso.

(  )  suporte tecnológico para planejamento do curso – peritos, experts

(  )  docência compartilhada

(  )  teleconferência

(  )  tradução do material didático de cursos estrangeiros

(  )  adaptação de material didático

(  )  palestras de especialistas

(  )  Outros.  Especifique

83. Existe avaliação dos professores?


Não consta, a não ser como princípio e intenção

  (  )  Sim

(  )  não

84. Existe auto-avaliação dos professores?

(  )  Sim

(X)  Não

85. Foram estabelecidos padrões de qualidade que o curso deverá manter?

 (  )  Sim

(X)  Não
IV.   CORPO DISCENTE

86. Há previsão de orientação para os candidatos sobre o curso, sua estrutura, a metodologia  de trabalho,  seus direitos e deveres? Se há, como será feita?  Por quem? 

Não consta, a não ser no Regimento Escolar e nos Planos de Curso, a menção a “guia de estudos” destinados aos alunos, não aos candidatos aos cursos.
87. Há previsão de reuniões e encontros (intercâmbio) para os alunos?

(Avaliar a adequação ao projeto pedagógico)


Não consta

88. Qual a porcentagem obrigatória de freqüência a essas reuniões?

(Avaliar a adequação ao projeto pedagógico) Prejudicada

89. Há previsão para a apresentação de trabalhos feitos em grupos de alunos? 

Não consta

90. Há previsão para avaliar a reação dos alunos sobre a metodologia de trabalho no curso?

Não consta
V.  INFRA-ESTRUTURA

Biblioteca

Não consta do processo qualquer informação, embora os Planos de Curso mencionem “Biblioteca”, bem como “Acervo Bibliográfico”.

Há uma referência a uma “Biblioteca Virtual”, sem detalhes. Na visita realizada, foi explicado que a citada biblioteca “virtual” será constituída pela coletânea de material instrucional impresso referente aos cursos (“cadernos”), que estará disponível em site na Internet.  

Na planta do prédio em São Paulo, está desenhada uma pequena sala designada como “Biblioteca Física e Virtual”. Na visita realizada, verificou-se a existência da biblioteca “física”, ocupando o espaço designado na planta como “Secretaria”. Predominam livros sobre temas gerais, especialmente relacionados com disciplinas dos ensinos fundamental e médio, com apenas alguns referentes aos cursos técnicos pretendidos. 

91. Características do espaço físico:              

  - área em m²: 14,4375 m2 

  - capacidade para usuários sentados: sem instalação para leitura no local

  - adequação da iluminação: boa

  - adequação da ventilação: boa

92. Acervo:

(X)  Livros

(  )  Revistas técnicas – nacionais e estrangeiras

(  )  Jornais

(  )  Vídeos

(  )  CD ROM

(  )  Outros.  Especificar 

93. Acervo/livros (adequação dos títulos ao conteúdo programático do curso e suficiência do número de exemplares à demanda real em um mesmo período letivo):

O acervo apresentado na visita é mais adequado a cursos de educação básica

nº de volumes/alunos: impossível estabelecer esta relação, por não ser possível previsão de alunos
estado de conservação: bom
áreas do curso atendidas: insuficientes

94. Informatização da biblioteca:

(  )  Sim
  (X)  não
(  )  Em andamento.  
95. A biblioteca está conectada à Internet?

(  )  Sim

  (X)  não
96. Horário de funcionamento:  (especificar dias da semana e horário)

Não determinado

INFRA-ESTRUTURA FÍSICA

a)   Sala para a coordenação dos cursos


- equipamento de informática: 

Sim, tanto na Rua Major Quedinho como na Av. Sapopemba

     b)  Salas para os responsáveis pelo planejamento e elaboração dos cursos (na Rua Major Quedinho e na Av. Sapopemba)
- iluminação: boa

- climatização: boa

- equipamento de informática (computadores, impressoras): sim
- equipamento de reprografia: sim

- serviços auxiliares: sim
- serviços de manutenção: sim
- instalações sanitárias: sim
- outros  

c)   Salas para desenhistas/ilustradores: não

d)   Salas para técnicos em meios  – televisão, rádio e outros

- equipamento específico para os meios trabalhados: 

Sim, para emissão pela televisão e transmissão via satélite, (na Rua Major Quedinho), como para recepção (na Av. Sapopemba)

e)
 Salas para reuniões: sim

 f)   Sala para palestras

97. equipamento de projeção              

98. equipamento de som

99. equipamento para transmitir teleconferências: sim, na Rua Major Quedinho
100. equipamento para transmitir e para receber teleconferências: sim, na Av. Sapopemba.
g)  Salas para atendimento aos alunos: sim, considerando a telessala na Av. Sapopemba.
h) Instalações especiais usadas para o curso.  Descrever.

Estúdio completo para aulas televisivas, com tecnologia de transmissão por satélite para as telessalas.

Na visita dos especialistas foi feita demonstração no estúdio, na Rua Major Quedinho, Centro da Capital, bem como, na segunda parte da visita, demonstração de recepção em telessala, na Av. Sapopemba.

Este é o ponto positivo do projeto.

VI.   COMENTÁRIOS SOBRE OS DADOS DO PROJETO. RECOMENDAÇÃO OU NÃO  DE AUTORIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA BEM FUNDAMENTADA.

1. QUANTO À INSTITUIÇÃO SOLICITANTE:

Há uma dificuldade preliminar na identificação da empresa/instituição, que seria a responsável perante os órgãos do sistema estadual de São Paulo e que poderia vir a ser credenciada por este Conselho. Seria a matriz no Paraná ou a filial em São Paulo da empresa Alvo Núcleo de Ensino Ltda. ME? Ou os mantidos Colégios Alvo Núcleo de Ensino, o do Paraná ou o de São Paulo? Ou o Centro Técnico do Colégio Alvo? Ou a recém-surgida EVISAT?

Falta clareza quanto a esse arranjo empresarial, havendo apresentação e composição de requisitos a serem atendidos, que quase sempre são da matriz, outras vezes da filial e, até mesmo de outras empresas, de produção de publicidade e de áudio-visual e de emissão televisiva via satélite, e, mesmo, intervindo uma entidade sindical.

A empresa/instituição credenciada operaria diretamente na oferta de seus cursos em apenas uma telessala, sendo que as demais seriam substabelecidas para terceiros, como franqueados/licenciados, ficando a credenciada como franqueadora e provedora da sistemática de ensino, emissora das aulas pela televisão, via satélite, e fornecedora de recursos, inclusive o material didático.

A propósito, lembra-se que, havendo parceria entre instituições para a oferta de cursos de educação a distância, as informações exigidas estendem-se a todos os envolvidos. 

Nesse sentido, é uma questão a ser resolvida, a aceitabilidade de proposição de sistema de franquia como o pretendido.

2. QUANTO À PROPOSTA EM GERAL: 

A análise foi bastante dificultada por haver dispersão de informações entre os vários documentos, obrigando a buscas constantes aqui e ali, e nem sempre encontradas em nenhum deles.

Os vários documentos que compõem o processo, especialmente a Proposta Pedagógica, o Regimento Escolar e o conjunto dos Planos de Curso evidenciam falta de coerência e de clareza, bem como apresentam omissões e, até, erros. 

Como já dito anteriormente, parecem ter sido elaborados por diferentes pessoas ou equipes, não tendo sido compatibilizados, daí resultando contradições, incoerências, lacunas, erros, variação de termos e denominações, generalidades, jargões e “erudição” pedagógicos repetitivos, e outros inconvenientes, que tornam, no geral, inconsistente o proposto pelos interessados. 

Na verdade, a coleção desses documentos constitui um verdadeiro labirinto, sem fio condutor, o que tornou muito difícil e complexo o trabalho dos especialistas.

Em resumo, pela análise realizada, recomenda-se que não seja(m) credenciada(s) a(s) empresa(s) e/ou a(s) escola(s) solicitante(s), para oferecer cursos a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

3. QUANTO AOS PLANOS DE CURSO:

Os Planos de Curso, todos calcados no mesmo molde, não atendem aos requisitos da Indicação CEE nº 08/2000, bem como apresentam aspectos negativos, não apresentando condições para que venham a ser aprovados.

Como exemplo, a seguir, uma análise de um dos Planos, o do Curso Técnico em Comércio Exterior, que, com variantes, tem as mesmas inadequações dos demais: 

 3.1. ANÁLISE DO PLANO DE CURSO TÉCNICO EM COMÉRCIO EXTERIOR:

Preliminarmente, verifica-se que o Plano de Curso não atende a disposições da Indicação CEE nº 08/2000, de “Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo”. Revela, aliás, que a desconhece.

Assim, por exemplo, não é apresentado com a estrutura objetiva prescrita pelo item 14 dessa Indicação (I. justificativa e objetivos; II. requisitos de acesso; III. perfil profissional de conclusão; IV. organização curricular; V. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores; VI. critérios de avaliação; VII. instalações e equipamentos; VIII. pessoal docente e técnico; IX. certificados e diplomas).

Preferiu uma forma mais complexa, com muitos mais capítulos, itens e elementos do que o necessário para um plano compreensível. Na verdade é enxundioso e repetitivo, com jargões atualmente consagrados e com transcrições de diferentes fontes, sem a especificidade e identidade que o curso e respectivo Plano devem ter.

Não foi observada, ainda, uma medida de ordem prática, que é a adoção do formato adequado para que o Plano de Curso, se e após aprovado, venha a ser inserido no Cadastro Nacional respectivo, mantido pelo MEC.

Uma exigência objetiva deixou de ser atendida, a do item 14.3 da citada Indicação: “Cada Plano de curso submetido à aprovação do órgão próprio do sistema estadual de ensino deverá ser acompanhado de parecer técnico de especialista ou de instituição de reconhecida competência na(s) área(s) profissional(ais) objeto do curso(s), devendo referido parecer incidir, especialmente, sobre os itens III, IV, VII e VIII do Plano de Curso”. (gn)

Outras observações:

O Plano de Curso, estranhamente, denomina a instituição ofertante de “Centro Técnico do Colégio Alvo”, denominação essa ausente do processo de solicitação de credenciamento.

Pelo respectivo Plano de Curso, este é da área profissional de Comércio, embora em dados momentos, erroneamente, o Plano o considere da área de Gestão. 

Tem em seu itinerário 3 módulos:

101. um “Introdutório”, de Qualificação Profissional de Auxiliar de Planejamento em Comércio Exterior, 

102. outro de “Qualificação Básica”, de Qualificação Profissional de Auxiliar em Comércio Exterior, 

103. e o último de “Qualificação Específica”, que completa a Habilitação Profissional de Técnico em Comércio Exterior.


Registre-se que, no Plano de Curso, as “etapas” coincidem com os “módulos”. Contraditoriamente, na Proposta Pedagógica a organização é apresentada com a divisão do curso em 3 etapas, constituída cada etapa por módulos correspondentes a disciplinas, parecendo, pois, que coincidem “módulo” e “disciplina”.
Prevê um estágio de 30 horas/módulo (90 hs?), o qual pode ser dispensado se adotada uma “metodologia de treinamento em serviço” (?), a qual não é explicada nem indicada sua operacionalização neste curso a distância. 

É apresentado “quadro curricular”, com competências, habilidades e bases tecnológicas de “funções” integrantes dos módulos, que é, literalmente, transcrição, das sugestões do MEC, constantes da publicação ”Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico”. Não há elaboração própria que caracterize a identidade do curso proposto, havendo, apenas acréscimos/desdobramentos, como, p. ex., competências referentes a uso de aplicativos em informática, ética e cidadania, políticas de exportação, e legislação e políticas de fretes. Duas dessas “funções” estão incompletas em relação ao esquema adotado, pois não trazem, como as demais, as habilidades e/ou as bases tecnológicas... 

Note-se que os títulos dos itens que encabeçam cada módulo, além das respectivas “competências” e “habilidades” e “bases tecnológicas”, também anunciam “bases científicas e bases instrumentais”, que, inexplicavelmente, mas sem fazer falta, não comparecem... (uma observação posterior diz que “são objetos do Ensino Médio, sendo pré-requisito à habilitação ... do presente plano de curso”, o que, seja dito, não é considerado nos requisitos de acesso ao curso. 

No item 2- “Organização Curricular”, refere-se aos cursos da área de Gestão, quando este é da área profissional de Comércio, com uma confusão entre essa habilitação, em Comércio Exterior, e outra, de Administração Empresarial, além de contradizer o colocado anteriormente, pois agora o “Módulo Introdutório”, que qualificava como Auxiliar de Planejamento em Comércio Exterior, já não tem mais terminalidade ocupacional... 

104. O item 3 tem por título “Detalhamento da Disciplina/Módulo/Projeto”. Até então, sabia-se o que o Plano pretendia por “módulo”, mas “disciplina” e “projeto” entram subitamente, sem nenhuma apresentação. Parece que considera cada “função” como uma disciplina(?). Segue-se uma repetição das “bases tecnológicas” (inclusive de “Ética e Cidadania”...), agora consideradas como “ementa(s)”, seguidas de “bibliografia”.

105. O item 4, de “Requisitos de acesso”, é simplesmente confuso quanto à escolaridade exigida dos candidatos ao curso do “Centro Técnico”...(?). Não leva em conta os pré-requisitos que o mesmo Plano indica (Bases Científicas e Instrumentais, desenvolvidas no Ensino Médio). 

106. Quanto aos “Critérios de aproveitamento e experiências anteriores” (sic), repete textos consagrados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, sem nenhuma indicação peculiar ao curso e à modalidade propostos.

107. Quanto aos “Critérios de avaliação” é breve, vago e pouco diz, praticamente remetendo ao Regimento e, quando diz, o contraria. Prevê os conceitos de “suficiente” e de “insuficiente”, quando o Regimento Escolar prevê notas (“média final igual ou superior a 5,0”...).

108. No item 7, reza o Plano que a matrícula será feita por módulo, o que já difere do Regimento, que admite também matrícula por “disciplina”...

109. O item 8- “Flexibilidade curricular” é a exata repetição, com os mesmos desacertos, do item 2.

110. O item 9 trata do “Estágio”, previsto na organização curricular e, portanto, obrigatório. Nada há indicando sua operacionalização num curso a distância como o proposto, que oferece maior complexidade em organizar, acompanhar, controlar, orientar e supervisionar. 

111. O item 10 trata das necessárias práticas profissionais, ao longo do desenvolvimento das “disciplinas”(?). Só diz isso, sem indicar quais práticas são essas e como e onde serão realizadas. Como regra geral, até pode ter sentido, mas não num Plano específico de um determinado curso de educação profissional, no qual a prática o constitui e organiza.

112. Quanto à “Certificação”, há um erro grosseiro, que, aliás, já se anunciava: o Plano prevê que receberá um “Certificado de Assistente em Administração Empresarial”(!!!) o aluno que concluir os “três primeiros módulos” de qualificação profissional do curso. Ora, o curso não é de Administração Empresarial e, além disso, só tem 3 módulos mesmo... 

Prevê, como devia, o Diploma de Técnico em Comércio Exterior para o aluno que concluir todos os módulos (que são os 3), mas não o condiciona à comprovação de conclusão do Ensino Médio.

Por outro lado, esqueceu dos Certificados de Qualificação Profissional para os concluintes dos dois primeiros módulos (de Auxiliar de Planejamento em Comércio Exterior e de Auxiliar em Comércio Exterior).

113. Indica que os “Recursos físicos” são:

113. salas de aulas: nada, porém, apresenta ou descreve, nem dá a localização, porém, mais adiante, fala de “telessalas”, sem dizer quantas, onde e sob a responsabilidade de quem estarão, embora mais adiante haja menção a “prefeituras conveniadas”;

113. biblioteca: nada apresenta ou descreve, nem dá a localização, embora possa se supor que seja no endereço da empresa mantenedora e do Colégio, neste plano chamado de “Centro Técnico”(?);

113. laboratórios: é apresentado rol de materiais e equipamentos, quase que totalmente referente a laboratório de produção, emissão, recepção e reprodução de material televisivo e de audiovisuais (seria da empresa VTCINE? Ou da EVISAT, surgida na visita dos especialistas?), além de projetores, televisores, videocassetes, microcomputadores, etc., sem indicação de onde estariam localizados, podendo-se supor que sejam nas não definidas telessalas).

Indica como recursos materiais:

113. acervo bibliográfico:  nada consta, nem se explica porque este acervo não compõe a mencionada biblioteca.

114. Indica como “Recursos Humanos”, apenas o Diretor, o Coordenador Geral  e Coordenador de Estágio (que não aparecem no projeto apresentado), Professores e Secretário Escolar. Remete as informações sobre os mesmos ao “processo”, o que não é correto, pois cada Plano tem que ser compreensível por si mesmo. 

Quanto aos professores mencionados, são todos com formação voltada para a Educação Básica, não se verificando a indicação de nenhum com formação e experiência em Comércio Exterior.

Estranhamente, não há menção aos Tutores e seus subtipos que aparecem no processo (professor tutor, tutor, tutor coordenador de área, tutor facilitador...). Aparece agora, também, o “monitor”(?)...

115. Daí pra diante, a confusão aumenta, pois passa a referir-se ao Curso de “Serviços de Marketing e Propaganda” e de “Marketing e Propaganda”... 

116. Informa sobre a transmissão via satélite, informando que o “serviço destina-se ao uso exclusivo das instituições parceiras deste projeto de Ensino a Distância”. 

Surge, aqui, a indicação indireta de que, parece, as telessalas serão organizadas, equipadas e operadas por terceiros. Há menção  a “prefeituras conveniadas”. Não há clareza sobre isso.

117.Encerra com um item denominado “Metodologia do Processo Ensino-Aprendizagem”, inadvertida e erroneamente referida a um Curso de Marketing e Propaganda, esquecendo que se trata de um Plano de Curso em Comércio Exterior... 

Em resumo, verifica-se que este Plano de Curso não oferece condições para ser aprovado.

Esta mesma recomendação aplica-se aos demais Planos de Curso, apresentados com semelhantes impropriedades e inadequações.

3.2. ALGUMAS OBSERVAÇÕES SOBRE OS DEMAIS PLANOS DE CURSO:

Além de impropriedades, inadequações e contradições semelhantes às do Curso anteriormente analisado, os demais Planos apresentam algumas específicas, que inviabilizam sua aprovação, tais como:

116. ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL:

117. Inicialmente, há uma contradição, pois no quadro curricular não consta estágio, sobre o qual, porém, há disposições mais adiante.

118. Há contradição quanto ao número de módulos: 3 ou 7?

119. O 1º módulo, “Introdutório”, é apresentado como sem terminalidade ocupacional, contudo, depois, é indicada uma Qualificação Profissional de Assistente  de Administração Empresarial, a ele correspondente, sendo, também, indicado que a esta qualificação faz jus o aluno que completar os 3 primeiros módulos...

i. MARKETING E PROPAGANDA:

2. Na “Justificativa”, configura erroneamente o curso na área profissional de Comércio e, em outro momento, na área de Gestão, sabendo-se que não é de nenhuma das duas, mas, sim, da área de Comunicação. 

3. Toda a justificativa confunde este curso com o de Comércio Exterior e, inacreditavelmente, tem a mesma redação que este!

4. No Perfil Profissional, referenda o erro, indicando as competências profissionais da área de Comércio...

5. Na organização curricular, a confusão decorrente desse erro é total: indica, por exemplo, atividades de armazenamento, de compra e venda, de política de exportação e, até de frete... em marketing e propaganda! Parece que houve uma “colagem” automática de uma base errada.

6. É um plano descabido, dispensando-se a detecção de outras mais inadequações e impropriedades.

i. -TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS:

2. A definição do perfil profissional prevê, para o Técnico da subárea de Transações Imobiliárias, competências relativas a Comércio Exterior, que, em boa hora, desaparecem da organização curricular!...

3. A organização curricular apresenta um itinerário de 3 certificações, sendo duas intermediárias, a de Qualificação Profissional de Auxiliar de Planejamento em Transações Imobiliárias e a de Auxiliar de Transações Imobiliárias. A certificação final, após o 3º módulo/etapa é a do Técnico em Transações Imobiliárias. Estranhamente, porém, no item referente à “Certificação”,, cita-se apenas uma qualificação intermediária (Assistente em Transações Imobiliárias), que não é nenhuma das duas previstas na organização curricular.

4. A esta qualificação farão jus os alunos que concluírem os 3 primeiros módulos. Ora, como o total de módulos é esse mesmo (três), esta certificação confundir-se-ia com a final de Técnico...3

4. SECRETARIADO:

Apresenta confusão com a habilitação de Técnico em Administração Empresarial, confirmada já na justificativa, toda ela, incrivelmente referida a esta!

5. O Perfil Profissional de Conclusão também confirma esta confusão, predominando a visualização de competências do Técnico em Administração Empresarial, mesmo quando apresenta as competências específicas do Técnico em Secretariado.

6. Na organização curricular, são acrescidas, de específico para este profissional, competências referentes a, por exemplo, ergonomia, etiqueta social, arquivística, organização de eventos, noções básicas de turismo. Este acréscimo específico ao esquema básico de formação do  Técnico em Administração Empresarial, talvez explique a longa duração deste curso (1.440 horas: 1.140, mais 300 de estágio). Não apresenta, por outro lado, as razões para este mais longo estágio.

7. Aqui, também, há contradição quanto ao número de módulos: 3 ou 7?

8. Apresenta quadros denominados “Grade Curricular”, “Organização Curricular” e “Distribuição das Disciplinas/Carga Horária” diferentes e divergentes entre si. A organização curricular indica três “habilitações”: Assistente em Gestão, Técnico em Secretariado e... Técnico em Secretariado (sic). No item Certificação, indica, no entanto, que há só uma qualificação intermediária, de “Assistente em Administração Empresarial”(?), após o aluno completar os 3 primeiros (dos 7?) módulos, sem que haja explicação lógica para este corte que conduz a essa qualificação. Ou os módulos são 3? Se são 3, como conceder uma certificação intermediária a quem completar os “3 primeiros”?

8. -CONTABILIDADE:

9. Este curso, a semelhança do de Secretariado, confunde sua habilitação com a de Técnico em Administração Empresarial.

10. Sua organização curricular foi composta por acréscimo de um módulo específico à do citado curso de Técnico em Administração Empresarial. Isso, talvez, explique a pesada carga horária de 1.440 horas anunciada na Proposta Pedagógica, porém, contrariada no Plano, que apresenta 1.200 horas (900, mais 300 horas de estágio).

11. A semelhança do Curso de Secretariado, apresenta os quadros “Grade Curricular”, “Organização Curricular” e “Distribuição das Disciplinas/Carga Horária” diferentes e divergentes entre si. A organização curricular indica três “habilitações”: Assistente em Gestão, Técnico em Contabilidade e... Técnico em Contabilidade (sic). No item Certificação, indica, no entanto, que há só uma qualificação intermediária, de “Assistente em Contabilidade”(?), após o aluno completar os 3 primeiros (dos 7?) módulos, sem que haja explicação lógica para este corte que conduz a essa qualificação. Ou os módulos são 3? Se são 3, como conceder uma certificação intermediária a quem completar os “3 primeiros”?

11. GESTÃO (ou ADMINISTRAÇÃO?) DO SETOR PÚBLICO:

12. Este Plano padece das mesmas inconsistências dos demais, sobretudo dos referentes à Contabilidade e ao Secretariado, pois fica evidente que foram todos formatados a partir de “colagem” acrítica, para não dizer ingênua, do Plano de Curso de Administração Empresarial. Isso fica evidente desde o item “Justificativa”, passando, por exemplo, pelo item “Articulação com o Setor Produtivo”: espera-se que, mais que com o comércio e a indústria, a articulação seja com órgãos das administrações federal, estadual e municipais... 

13. Pode parecer exagero, mas peca inteiramente por falta de foco no alvo pretendido: a gestão da coisa pública... 

14. É mais um plano descabido, dispensando-se a detecção de outras mais inadequações e impropriedades.

i. TURISMO E HOTELARIA:

2. Este Plano, embora de um curso de Técnico em Turismo e Hospitalidade, é, na verdade, de uma arquitetura complexa, que tem a pretensão de oferecer aos alunos, simplesmente, 8 Habilitações Profissionais e de 21 a 25 Qualificações Profissionais (este número varia, conforme o ponto do Plano): 

3. Meios de Hospedagem (com Qualificações intermediárias de Recepcionista de Meios de Hospedagem, de Atendente de Reservas de Meios de Hospedagem, Supervisor de Governança, Supervisor de Vendas, Promotor de Meios de Hospedagem),

4. Alimentos e Bebidas (com Qualificações intermediárias de Recepcionista de Alimentos e Bebidas, de Atendente de Reservas de Alimentos e Bebidas,  de Encarregado de Alimentos e Bebidas, de Chefe de Compras e Suprimentos, Encarregado de Alimentos e Bebidas),

5. Agenciamento (com Qualificações intermediárias de Atendente de Reservas de Agenciamento, de Agente Receptivo, de Emissor de Bilhetes),

6. Translado (com Qualificações intermediárias de Atendente de Reservas de Traslado, Encarregado de Tráfego)

7. Empreendimento Temático (com Qualificação intermediária de Recepcionista de Empreendimentos Temáticos, Promotor de Empreendimentos Temáticos),

8. Produção Cultural (com Qualificação intermediária de Recepcionista de Eventos e Produção Cultural*, de Promotor de Produção Cultural),

9. Eventos (com Qualificação intermediária de Recepcionista de Eventos e Produção Cultural*, de Atendente de Reservas de Evento, de Recreador, de Promotor de Eventos, de Supervisor de Captação e Tesouraria), e

10. Guiamento (com Qualificação intermediária de Guia de Turismo Receptivo, Guia de Turismo Emissivo).

A correlação acima das Qualificações com as Habilitações é a do entendimento dos especialistas, podendo não corresponder ao intuito dos planejadores do curso, o que mostra a complexidade e certa falta de clareza da organização adotada.

O Plano menciona, ainda, impropriamente, como “especializações” as terminalidades setoriais correspondentes a cada habilitação técnica. 

1. Este Plano, embora com problemas semelhantes aos demais, merece, no entanto, ser apreciado com interesse, pois apresenta uma concepção original, de participação dos alunos em componentes curriculares comuns, diversificando conforme suas escolhas, compondo itinerário formativo próprio.

2. Perde, porém em funcionalidade, por ter tido a ambição de abarcar toda a área profissional de Turismo e Hospitalidade, que apresenta diversidade em suas subáreas. Possivelmente, se organizasse um Plano para cada uma destas, teria solução mais compreensível e de execução factível.

3. De qualquer modo, o Plano não esclarece como essa concepção será possibilitada e realizada na modalidade de educação a distância, bem como não se refere ao material didático indispensável que seria, obviamente, amplo, diversificado e de abrangência técnica multiprofissional, exigindo, ainda, qualidade didática e eficácia comunicativa.

4. As partes comuns aos demais Planos padecem das mesmas inadequações e impropriedades.

Em resumo, pelo não atendimento às normas do CEE (especialmente Deliberação CEE nº 11/98 e Indicação CEE nº 08/2000), pela inconsistência, impropriedades e inadequações, os Planos de Curso apresentados não oferecem condições para aprovação. Assim sendo, não se recomenda a autorização de funcionamento dos cursos a distância solicitados.

CONCLUSÃO

1. Pela análise realizada, recomenda-se que não seja(m) credenciada(s) a(s) empresa(s) e/ou a(s) escola(s) solicitante(s), para oferecer cursos a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

2. Pelo não atendimento às normas do CEE (especialmente Deliberação CEE nº 11/98 e Indicação CEE nº 08/2000) e pela análise feita, os Planos de Curso apresentados não oferecem condições para aprovação. 

3. O projeto apresentado tem, no entanto, um ponto bastante positivo, que é o da inclusão da tecnologia que permite a emissão de aulas ao vivo, transmitidas em tempo real mediante a utilização de canal de satélite. Nesse sentido, a iniciativa merece encorajamento, pois poria em prática, na educação profissional, uma tecnologia avançada, que oferece reais possibilidades de inovação.

4. Se, porém, houve avanço na proposição da tecnologia, lamentavelmente falhou no projeto pedagógico, tanto no seu conjunto, como nas suas especificidades. Todo ele deveria ser novamente concebido e reelaborado com coerência e consistência e com atendimento das diretrizes e normas para a educação profissional e a educação a distância no sistema de ensino do Estado de São Paulo.  

São Paulo, 08 de abril de 2003



José Jorge Gebara 



Bahij Amin Aur
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